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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL

PARTE GERAL

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

.............................................................................................................................................

Extraterritorialidade
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro:
I - os crimes:
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de

Estado, de Território, de Município, de empresa pública, sociedade de economia mista,
autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil;
II - os crimes:
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de

propriedade privada, quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados.
§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda

que absolvido ou condenado no estrangeiro.
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do

concurso das seguintes condições:
a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a

extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a

pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não

estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favorável.
§ 3º A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro

contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo
anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;
b) houve requisição do Ministro da Justiça.
*Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984.
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Pena cumprida no estrangeiro
Art. 8º A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo

mesmo crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas.
*Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984.

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 1001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Código Penal Militar

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar,
usando das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de
outubro de 1969, combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de
dezembro de 1968, decretam:

CÓDIGO PENAL MILITAR

PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

...........................................................................................................................................

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
I - os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na

lei penal comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição
especial;

II - os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual
definição na lei penal comum, quando praticados:

a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na
mesma situação ou assemelhado;

b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou
civil;

c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de
natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração
militar contra militar da reserva, ou reformado, ou civil;

* Alínea c com redação dada pela Lei nº 9.299, de 07/08/1996.
d) por militar durante o período de manobras, ou exercício, contra militar da

reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;
e) Por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra o

patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa militar;
f) Revogada.
* Alínea f com redação dada pela Lei nº 9.299, de 07/08/1996.
III - os crimes, praticados por militar da reserva ou reformado, ou por civil,

contra as instituições militares, considerando-se como tais não só os compreendidos no
inciso I, como os do inciso II, nos seguintes casos:

a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a ordem
administrativa militar;

b) em lugar sujeito a administração militar contra militar em situação de
atividade ou assemelhado, ou contra funcionário de Ministério militar ou da Justiça
Militar, no exercício de função inerente ao seu cargo;
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c) contra militar em formatura, ou durante o período de prontidão,
vigilância, observação, exploração, exercício, acampamento, acantonamento ou
manobras;

d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, contra militar em
função da natureza militar, ou no desempenho de serviço de vigilância, garantia e
preservação da ordem pública, administrativa ou judiciária, quando legalmente
requisitado para aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior.

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a
vida e cometidos contra civil, serão da competência da justiça comum.

* Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.299, de 07/08/1996 .

Art. 10. Consideram-se crimes militares, em tempo de guerra:
I - os especialmente previstos neste Código para o tempo de guerra;
II - os crimes, militares previstos para o tempo de paz;
III - os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual

definição na lei penal comum ou especial, quando praticados, quaisquer que seja o
agente:

a) em território nacional, ou estrangeiro, militarmente ocupado;
b) em qualquer lugar, se comprometem ou podem comprometer a

preparação, a eficiência ou as operações militares ou, de qualquer outra forma, atentam
contra a segurança externa do País ou podem expô-la a perigo;

IV - os crimes definidos na lei penal comum ou especial, embora não
previstos neste Código, quando praticados em zona de efetivas operações militares ou
em território estrangeiro, militarmente ocupado.

Art. 11. Os militares estrangeiros, quando em comissão ou estágio nas
forças armadas, ficam sujeitos à lei penal militar brasileira, ressalvado o disposto em
tratados ou convenções internacionais.

.............................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ

.............................................................................................................................................

TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DO GENOCÍDIO

Art. 208. Matar membros de um grupo nacional, étnico, religioso ou
pertencente a determinada raça, com o fim de destruição total ou parcial desse grupo:

Pena - reclusão, de quinze a trinta anos.
Parágrafo único. Será punido com reclusão, de quatro a quinze anos, quem,

com o mesmo fim:
I - inflige lesões graves a membros do grupo;
II - submete o grupo a condições de existência, físicas ou morais, capazes

de ocasionar a eliminação de todos os seus membros ou parte deles;
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III - força o grupo à sua dispersão;
IV - impõe medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;
V - efetua coativamente a transferência de crianças do grupo para outro

grupo.

CAPÍTULO III
DA LESÃO CORPORAL E DA RIXA

Art. 209. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
§ 1º Se se produz, dolosamente, perigo de vida, debilidade permanente de

membro, sentido ou função, ou incapacidade para as ocupações habituais, por mais de
trinta dias:

Pena - reclusão, até cinco anos.
§ 2º Se se produz, dolosamente, enfermidade incurável, perda ou

inutilização de membro, sentido ou função, incapacidade permanente para o trabalho,
ou deformidade duradoura:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 3º Se os resultados previstos nos parágrafos 1º e 2º forem causados

culposamente, a pena será de detenção, de um a quatro anos; se da lesão resultar morte
e as circunstâncias evidenciarem que o agente não quis o resultado, nem assumiu o
risco de produzi-lo, a pena será de reclusão, até oito anos.

§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor
moral ou social ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta
provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um terço.

§ 5º No caso de lesões leves, se estas são recíprocas, não se sabendo qual
dos contendores atacou primeiro, ou quando ocorre qualquer das hipóteses do
parágrafo anterior, o juiz pode diminuir a pena de um a dois terços.

§ 6º No caso de lesões levíssimas, o juiz pode considerar a infração como
disciplinar.
...........................................................................................................................................

LIVRO II
DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE GUERRA

TÍTULO I
DO FAVORECIMENTO AO INIMIGO

...........................................................................................................................................

CAPÍTULO XIII
DA LIBERTAÇÃO, DA EVASÃO E DO AMOTINAMENTO DE PRISIONEIROS

...........................................................................................................................................

Art. 395. Evadir-se prisioneiro de guerra e voltar a tomar armas contra o
Brasil ou Estado aliado:

Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo.
Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, serão considerados os tratados e

as convenções internacionais, aceitos pelo Brasil relativamente ao tratamento dos
prisioneiros de guerra.
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Art. 396. Amotinarem-se prisioneiros em presença do inimigo:
Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo.

...........................................................................................................................................

TÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

...........................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DO GENOCÍDIO

Art. 401. Praticar, em zona militarmente ocupada, o crime previsto no art.
208:

Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo.

Art. 402. Praticar, com o mesmo fim e na zona referida no artigo anterior,
qualquer dos atos previstos nos números I, II, III, IV ou V, do parágrafo único, do art.
208:

Pena - reclusão, de seis a vinte e quatro anos.

CAPÍTULO III
DA LESÃO CORPORAL

Art. 403. Praticar, em presença do inimigo, o crime definido no art. 209:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1º No caso do § 1º do art. 209:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos.
§ 2º No caso do § 2º do art. 209:
Pena - reclusão, de seis a quinze anos.
§ 3º No caso do § 3º do art. 209:
Pena - reclusão, de oito a vinte anos no caso de lesão grave; -reclusão, de

dez a vinte e quatro anos, no caso de morte.
§ 4º No caso do § 4º do art. 209, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a

um terço.
§ 5º No caso do § 5º do art. 209, o juiz pode diminuir a pena de um terço.

...........................................................................................................................................

TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

Art. 406. Praticar o saque em zona de operações militares ou em território
militarmente ocupado:

Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo.

TÍTULO V
DO RAPTO E DA VIOLÊNCIA CARNAL

Art. 407. Raptar mulher honesta, mediante violência ou grave ameaça, para
fim libidinoso, em lugar de efetivas operações militares:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos.
§ 1º Se da violência resulta lesão grave:
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Pena - reclusão, de seis a dez anos.
§ 2º Se resulta morte:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
§ 3º Se o autor, ao efetuar o rapto, ou em seguida a este, pratica outro crime

contra a raptada, aplicam-se, cumulativamente, a pena correspondente ao rapto e a
cominada ao outro crime.
...........................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
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LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis
e Criminais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

.............................................................................................................................................

Seção VI
Disposições Finais

.............................................................................................................................................

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a
um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia,
poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não
esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os
demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código
Penal).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz,
este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a
período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de freqüentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do

Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para

informar e justificar suas atividades.
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a

suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.
§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a

ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do
dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no
curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a
punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.
§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo

prosseguirá em seus ulteriores termos.
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Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja
instrução já estiver iniciada.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet,
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 112, DE 2002

Aprova o texto do Estatuto de Roma do
Tribunal Penal Internacional, aprovado
em 17 de julho de 1998 e assinado pelo
Brasil em 7 de fevereiro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Fica aprovado o texto do Estatuto de Roma do Tribunal Penal
Internacional, aprovado em 17 de julho de 1998 e assinado pelo Brasil em 7 de fevereiro
de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Estatuto, bem como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 6 de junho de 2002
Senador RAMEZ TEBET
Presidente do Senado Federal
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ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Preâmbulo
Os Estados Partes no presente Estatuto.
Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que

suas culturas foram construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o
fato deste delicado mosaico poder vir a quebrar-se a qualquer instante,

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e
mulheres têm sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a
consciência da humanidade,

Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à
paz, à segurança e ao bem estar da humanidade,

Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade
internacional no seu conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser
efetivamente assegurada através da adoção de medidas em nível nacional e do reforço
da cooperação internacional,

Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir
assim para a prevenção de tais crimes,

Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição
penal sobre os responsáveis por crimes internacionais,

Reafirmando os Objetivos e Princípios consignados na Carta das Nações
Unidas e, em particular, que todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou
ao uso da força, contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer
Estado, ou de atuar por qualquer outra forma incompatível com os Objetivos das Nações
Unidas,

Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser
entendido como autorizando qualquer Estado Parte a intervir em um conflito armado ou
nos assuntos internos de qualquer Estado,

Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações
presentes e vindouras, a criar um Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e
independente, no âmbito do sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os
crimes de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu conjunto,

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente
Estatuto, será complementar às jurisdições penais nacionais,

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efetivação da justiça
internacional,

Convieram no seguinte:
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO V
INQUÉRITO E PROCEDIMENTO CRIMINAL

.............................................................................................................................................

Artigo 54
Funções e Poderes do Procurador em Matéria de Inquérito

1.O Procurador deverá:
a) A fim de estabelecer a verdade dos fatos, alargar o inquérito a todos os

fatos e provas pertinentes para a determinação da responsabilidade criminal, em
conformidade com o presente Estatuto e, para esse efeito, investigar, de igual modo, as
circunstâncias que interessam quer à acusação, quer à defesa;
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b) Adotar as medidas adequadas para assegurar a eficácia do inquérito e do
procedimento criminal relativamente aos crimes da jurisdição do Tribunal e, na sua
atuação, o Procurador terá em conta os interesses e a situação pessoal das vítimas e
testemunhas, incluindo a idade, o gênero tal como definido no parágrafo 3º do artigo 7,
e o estado de saúde; terá igualmente em conta a natureza do crime, em particular quando
envolva violência sexual, violência por motivos relacionados com a pertença a um
determinado gênero e violência contra as crianças; e

c) Respeitar plenamente os direitos conferidos às pessoas pelo presente
Estatuto.

2.O Procurador poderá realizar investigações no âmbito de um inquérito no
território de um Estado:

a) De acordo com o disposto na Parte IX; ou
b) Mediante autorização do Juízo de Instrução, dada nos termos do

parágrafo 3, alínea d), do artigo 57.
3.O Procurador poderá:
a) Reunir e examinar provas;
b) Convocar e interrogar pessoas objeto de inquérito e convocar e tomar o

depoimento de vítimas e testemunhas;
c) Procurar obter a cooperação de qualquer Estado ou organização

intergovernamental ou instrumento intergovernamental, de acordo com a respectiva
competência e/ou mandato;

d) Celebrar acordos ou convênios compatíveis com o presente Estatuto, que
se mostrem necessários para facilitar a cooperação de um Estado, de uma organização
intergovernamental ou de uma pessoa;

e) Concordar em não divulgar, em qualquer fase do processo, documentos
ou informação que tiver obtido, com a condição de preservar o seu caráter confidencial
e com o objetivo único de obter novas provas, a menos que quem tiver facilitado a
informação consinta na sua divulgação; e

f) Adotar ou requerer que se adotem as medidas necessárias para assegurar o
caráter confidencial da informação, a proteção de pessoas ou a preservação da prova.

Artigo 55
Direitos das Pessoas no Decurso do Inquérito

1.No decurso de um inquérito aberto nos termos do presente Estatuto:
a) Nenhuma pessoa poderá ser obrigada a depor contra si própria ou a

declarar-se culpada;
b) Nenhuma pessoa poderá ser submetida a qualquer forma de coação,

intimidação ou ameaça, tortura ou outras formas de penas ou tratamentos cruéis,
desumanos ou degradantes; e

c) Qualquer pessoa que for interrogada numa língua que não compreenda ou
não fale fluentemente, será assistida, gratuitamente, por um intérprete competente e
disporá das traduções que são necessárias às exigências de equidade;

d) Nenhuma pessoa poderá ser presa ou detida arbitrariamente, nem ser
privada da sua liberdade, salvo pelos motivos previstos no presente Estatuto e em
conformidade com os procedimentos nele estabelecidos.

2.Sempre que existam motivos para crer que uma pessoa cometeu um crime
da competência do Tribunal e que deve ser interrogada pelo Procurador ou pelas
autoridades nacionais, em virtude de um pedido feito em conformidade com o disposto
na Parte IX do presente Estatuto, essa pessoa será .informada, antes do interrogatório,
de que goza ainda dos seguintes direitos:
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a) A ser informada antes de ser interrogada de que existem indícios de que
cometeu um crime da competência do Tribunal;

b) A guardar silêncio, sem que tal seja tido em consideração para efeitos de
determinação da sua culpa ou inocência;

c) A ser assistida por um advogado da sua escolha ou, se não o tiver, a
solicitar que lhe seja designado um defensor dativo, em todas as situações em que o
interesse da justiça assim o exija e sem qualquer encargo se não possuir meios
suficientes para lhe pagar; e

d) A ser interrogada na presença do seu advogado, a menos que tenha
renunciado voluntariamente ao direito de ser assistida por um advogado.

Artigo 56
Intervenção do Juízo de Instrução em Caso de Oportunidade Única de Proceder a
um Inquérito

1.a) Sempre que considere que um inquérito oferece uma oportunidade
única de recolher depoimentos ou declarações de uma testemunha ou de examinar,
reunir ou verificar provas, o Procurador comunicará esse fato ao Juízo de Instrução;

b) Nesse caso, o Juízo de Instrução, a pedido do Procurador, poderá adotar
as medidas que entender necessárias para assegurar a eficácia e a integridade do
processo e, em particular, para proteger os direitos de defesa;

c) Salvo decisão em contrário do Juízo de Instrução, o Procurador
transmitirá a informação relevante à pessoa que tenha sido detida, ou que tenha
comparecido na seqüência de notificação emitida no âmbito do inquérito a que se refere
a alínea a), para que possa ser ouvida sobre a matéria em causa.

2.As medidas a que se faz referência na alínea b) do parágrafo 1º poderão
consistir em:

a) Fazer recomendações ou proferir despachos sobre o procedimento a
seguir;

b) Ordenar que seja lavrado o processo;
c) Nomear um perito;
d) Autorizar o advogado de defesa do detido, ou de quem tiver comparecido

no Tribunal na seqüência de notificação, a participar no processo ou, no caso dessa
detenção ou comparecimento não se ter ainda verificado ou não tiver ainda sido
designado advogado, a nomear outro defensor que se encarregará dos interesses da
defesa e os representará;

e) Encarregar um dos seus membros ou, se necessário, outro juiz disponível
da Seção de Instrução ou da Seção de Julgamento em Primeira Instância, de formular
recomendações ou proferir despachos sobre o recolhimento e a preservação de meios de
prova e a inquirição de pessoas;

f) Adotar todas as medidas necessárias para reunir ou preservar meios de
prova.

3.a) Se o Procurador não tiver solicitado as medidas previstas no presente
artigo mas o Juízo de Instrução considerar que tais medidas serão necessárias para
preservar meios de prova que lhe pareçam essenciais para a defesa no julgamento, o
Juízo consultará o Procurador a fim de saber se existem motivos poderosos para este
não requerer as referidas medidas. Se, após consulta, o Juízo concluir que a omissão de
requerimento de tais medidas é injustificada, poderá adotar essas medidas de ofício.

b) O Procurador poderá recorrer da decisão do Juízo de Instrução de ofício,
nos termos do presente número. O recurso seguirá uma forma sumária.
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4.A admissibilidade dos meios de prova preservados ou recolhidos para
efeitos do processo ou o respectivo registro, em conformidade com o presente artigo,
reger-se-ão, em julgamento, pelo disposto no artigo 69, e terão o valor que lhes for
atribuído pelo Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

Artigo 57
Funções e Poderes do Juízo de Instrução

1.Salvo disposição em contrário contida no presente Estatuto, o Juízo de
Instrução exercerá as suas funções em conformidade com o presente artigo.

2.a) Para os despachos do Juízo de Instrução proferidos ao abrigo dos
artigos 15, 18, 19, 54, parágrafo 2, 61, parágrafo 7, e 72, deve concorrer maioria de
votos dos juízes que o compõem;

b) Em todos os outros casos, um único juiz do Juízo de Instrução poderá
exercer as funções definidas no presente Estatuto, salvo disposição em contrário contida
no Regulamento Processual ou decisão em contrário do Juízo de Instrução tomada por
maioria de votos.

3.Independentemente das outras funções conferidas pelo presente Estatuto, o
Juízo de Instrução poderá:

a) A pedido do Procurador, proferir os despachos e emitir os mandados que
se revelem necessários para um inquérito;

b) A pedido de qualquer pessoa que tenha sido detida ou tenha comparecido
na seqüência de notificação expedida nos termos do artigo 58, proferir despachos,
incluindo medidas tais como as indicadas no artigo 56, ou procurar obter, nos termos do
disposto na Parte IX, a cooperação necessária para auxiliar essa pessoa a preparar a sua
defesa;

c) Sempre que necessário, assegurar a proteção e o respeito pela privacidade
de vítimas e testemunhas, a preservação da prova, a proteção de pessoas detidas ou que
tenham comparecido na seqüência de notificação para comparecimento, assim como a
proteção de informação que afete a segurança nacional;

d) Autorizar o Procurador a adotar medidas específicas no âmbito de um
inquérito, no território de um Estado Parte sem ter obtido a cooperação deste nos termos
do disposto na Parte IX, caso o Juízo de Instrução determine que, tendo em
consideração, na medida do possível, a posição do referido Estado, este último não está
manifestamente em condições de satisfazer um pedido de cooperação face à
incapacidade de todas as autoridades ou órgãos do seu sistema judiciário com
competência para dar seguimento a um pedido de cooperação formulado nos termos do
disposto na Parte IX.

e) Quando tiver emitido um mandado de detenção ou uma notificação para
comparecimento nos termos do artigo 58, e levando em consideração o valor das provas
e os direitos das partes em questão, em conformidade com o disposto no presente
Estatuto e no Regulamento Processual, procurar obter a cooperação dos Estados, nos
termos do parágrafo 1, alínea k) do artigo 93, para adoção de medidas cautelares que
visem à apreensão, em particular no interesse superior das vítimas.

Artigo 58
Mandado de Detenção e Notificação para Comparecimento do Juízo de Instrução

1.A todo o momento após a abertura do inquérito, o Juízo de Instrução
poderá, a pedido do Procurador, emitir um mandado de detenção contra uma pessoa se,
após examinar o pedido e as provas ou outras informações submetidas pelo Procurador,
considerar que:
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a) Existem motivos suficientes para crer que essa pessoa cometeu um crime
da competência do Tribunal; e

b) A detenção dessa pessoa se mostra necessária para:
i) Garantir o seu comparecimento em tribunal;
ii) Garantir que não obstruirá, nem porá em perigo, o inquérito ou a ação do

Tribunal; ou
iii) Se for o caso, impedir que a pessoa continue a cometer esse crime ou um

crime conexo que seja da competência do Tribunal e tenha a sua origem nas mesmas
circunstâncias.

2.Do requerimento do Procurador deverão constar os seguintes elementos:
a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de

identificação;
b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que a pessoa

tenha presumivelmente cometido;
c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime;
d) Um resumo das provas e de qualquer outra informação que constitua

motivo suficiente para crer que a pessoa cometeu o crime; e
e) Os motivos pelos quais o Procurador considere necessário proceder à

detenção daquela pessoa.
3.Do mandado de detenção deverão constar os seguintes elementos:
a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de

identificação;
b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que justifique

o pedido de detenção; e
c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.
4.O mandado de detenção manter-se-á válido até decisão em contrário do

Tribunal.
5.Com base no mandado de detenção, o Tribunal poderá solicitar a prisão

preventiva ou a detenção e entrega da pessoa em conformidade com o disposto na Parte
IX do presente Estatuto.

6.O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que altere o mandado
de detenção no sentido de requalificar os crimes aí indicados ou de adicionar outros. O
Juízo de Instrução alterará o mandado de detenção se considerar que existem motivos
suficientes para crer que a pessoa cometeu quer os crimes na forma que se indica nessa
requalificação, quer os novos crimes.

7.O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que, em vez de um
mandado de detenção, emita uma notificação para comparecimento. Se o Juízo
considerar que existem motivos suficientes para crer que a pessoa cometeu o crime que
lhe é imputado e que uma notificação para comparecimento será suficiente para garantir
a sua presença efetiva em tribunal, emitirá uma notificação para que a pessoa
compareça, com ou sem a imposição de medidas restritivas de liberdade (distintas da
detenção) se previstas no direito interno. Da notificação para comparecimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de
identificação;

b) A data de comparecimento;
c) A referência precisa ao crime da competência do Tribunal que a pessoa

alegadamente tenha cometido; e
d) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.
Esta notificação será diretamente feita à pessoa em causa.
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.............................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
O JULGAMENTO

.............................................................................................................................................

Artigo 72
Proteção de Informação Relativa à Segurança Nacional

1.O presente artigo aplicar-se-á a todos os casos em que a divulgação de
informação ou de documentos de um Estado possa, no entender deste, afetar os
interesses da sua segurança nacional. Tais casos incluem os abrangidos pelas
disposições constantes dos parágrafos 2º e 3º do artigo 56, parágrafo 3º do artigo 61,
parágrafo 3do artigo 64, parágrafo 2º do artigo 67, parágrafo 6 do artigo 68, parágrafo 6
do artigo 87 e do artigo 93, assim como os que se apresentem em qualquer outra fase do
processo em que uma tal divulgação possa estar em causa.

2.O presente artigo aplicar-se-á igualmente aos casos em que uma pessoa a
quem tenha sido solicitada a prestação de informação ou provas, se tenha recusado a
apresenta-las ou tenha entregue a questão ao Estado, invocando que tal divulgação
afetaria os interesses da segurança nacional do Estado, e o Estado em causa confirme
que, no seu entender, essa divulgação afetaria os interesses da sua segurança nacional.

3.Nada no presente artigo afetará os requisitos de confidencialidade a que se
referem as alíneas e) e f) do parágrafo 3º do artigo 54, nem a aplicação do artigo 73.

4.Se um Estado tiver conhecimento de que informações ou documentos do
Estado estão a ser, ou poderão vir a ser, divulgados em qualquer fase do processo, e
considerar que essa divulgação afetaria os seus interesses de segurança nacional, tal
Estado terá o direito de intervir com vista a ver alcançada a resolução desta questão em
conformidade com o presente artigo.

5.O Estado que considere que a divulgação de determinada informação
poderá afetar os seus interesses de segurança nacional adotará, em conjunto com o
Procurador, a defesa, o Juízo de Instrução ou o Juízo de Julgamento em Primeira
Instância, conforme o caso, todas as medidas razoavelmente possíveis para encontrar
uma solução através da concertação. Estas medidas poderão incluir:

a) A alteração ou o esclarecimento dos motivos do pedido;
b) Uma decisão do Tribunal relativa à relevância das informações ou dos

elementos de prova solicitados, ou uma decisão sobre se as provas, ainda que relevantes,
não poderiam ser ou ter sido obtidas junto de fonte distinta do Estado requerido;

c) A obtenção da informação ou de provas de fonte distinta ou em uma
forma diferente; ou

d) Um acordo sobre as condições em que a assistência poderá ser prestada,
incluindo, entre outras, a disponibilização de resumos ou exposições, restrições à
divulgação, recurso ao procedimento à porta fechada ou à revelia de uma das partes, ou
aplicação de outras medidas de proteção permitidas pelo Estatuto ou pelas Regulamento
Processual.

6.Realizadas todas as diligências razoavelmente possíveis com vista a
resolver a questão por meio de concertação, e se o Estado considerar não haver meios
nem condições para que as informações ou os documentos possam ser fornecidos ou
revelados sem prejuízo dos seus interesses de segurança nacional, notificará o
Procurador ou o Tribunal nesse sentido, indicando as razões precisas que
fundamentaram a sua decisão, a menos que a descrição específica dessas razões
prejudique, necessariamente, os interesses de segurança nacional do Estado.
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7.Posteriormente, se decidir que a prova é relevante e necessária para a
determinação da culpa ou inocência do acusado, o Tribunal poderá adotar as seguintes
medidas:

a) Quando a divulgação da informação ou do documento for solicitada no
âmbito de um pedido de cooperação, nos termos da Parte IX do presente Estatuto ou nas
circunstâncias a que se refere o parágrafo 2º do presente artigo, e o Estado invocar o
motivo de recusa estatuído no parágrafo 4º do artigo 93:

i) O Tribunal poderá, antes de chegar a qualquer uma das conclusões a que
se refere o ponto ii) da alínea a) do parágrafo 7, solicitar consultas suplementares com o
fim de ouvir o Estado, incluindo, se for caso disso, a sua realização à porta fechada ou à
revelia de uma das partes;

ii) Se o Tribunal concluir que, ao invocar o motivo de recusa estatuído no
parágrafo 4º do artigo 93, dadas as circunstâncias do caso, o Estado requerido não está a
atuar de harmonia com as obrigações impostas pelo presente Estatuto, poderá remeter a
questão nos termos do parágrafo 7 do artigo 87, especificando as razões da sua
conclusão; e

iii) O Tribunal poderá tirar as conclusões, que entender apropriadas, em
razão das circunstâncias, ao julgar o acusado, quanto à existência ou inexistência de um
fato; ou

b) Em todas as restantes circunstâncias:
i) Ordenar a revelação; ou
ii) Se não ordenar a revelação, inferir, no julgamento do acusado, quanto à

existência ou inexistência de um fato, conforme se mostrar apropriado.

Artigo 73
Informação ou Documentos Disponibilizados por Terceiros

Se um Estado Parte receber um pedido do Tribunal para que lhe forneça
uma informação ou um documento que esteja sob sua custódia, posse ou controle, e que
lhe tenha sido comunicado a título confidencial por um Estado, uma organização
intergovernamental ou uma organização internacional, tal Estado Parte deverá obter o
consentimento do seu autor para a divulgação dessa informação ou documento. Se o
autor for um Estado Parte, este poderá consentir em divulgar a referida informação ou
documento ou comprometer-se a resolver a questão com o Tribunal, salvaguardando-se
o disposto no artigo 72. Se o autor não for um Estado Parte e não consentir em divulgar
a informação ou o documento, o Estado requerido comunicará ao Tribunal que não lhe
será possível fornecer a informação ou o documento em causa, devido à obrigação
previamente assumida com o respectivo autor de preservar o seu caráter confidencial.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E AUXÍLIO JUDICIÁRIO

.............................................................................................................................................

Artigo 89
Entrega de Pessoas ao Tribunal

1.O Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa,
instruído com os documentos comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer Estado
em cujo território essa pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação desse Estado
na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados Partes darão satisfação aos
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pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente Capítulo e com os
procedimentos previstos nos respectivos direitos internos.

2.Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada impugnar a sua entrega
perante um tribunal nacional com, base no princípio ne bis in idem previsto no artigo
20, o Estado requerido consultará, de imediato, o Tribunal para determinar se houve
uma decisão relevante sobre a admissibilidade. Se o caso for considerado admissível, o
Estado requerido dará seguimento ao pedido. Se estiver pendente decisão sobre a
admissibilidade, o Estado requerido poderá diferir a execução do pedido até que o
Tribunal se pronuncie.

3.a) Os Estados Partes autorizarão, de acordo com os procedimentos
previstos na respectiva legislação nacional, o trânsito, pelo seu território, de uma pessoa
entregue ao Tribunal por um outro Estado, salvo quando o trânsito por esse Estado
impedir ou retardar a entrega.

b) Um pedido de trânsito formulado pelo Tribunal será transmitido em
conformidade com o artigo 87. Do pedido de trânsito constarão:

i) A identificação da pessoa transportada;
ii) Um resumo dos fatos e da respectiva qualificação jurídica;
iii) O mandado de detenção e entrega.
c) A pessoa transportada será mantida sob custódia no decurso do trânsito.
d) Nenhuma autorização será necessária se a pessoa for transportada por via

aérea e não esteja prevista qualquer aterrissagem no território do Estado de trânsito.
e) Se ocorrer, uma aterrissagem imprevista no território do Estado de

trânsito, poderá este exigir ao Tribunal a apresentação de um pedido de trânsito nos
termos previstos na alínea b). O Estado de trânsito manterá a pessoa sob detenção até a
recepção do pedido de trânsito e a efetivação do trânsito. Todavia, a detenção ao abrigo
da presente alínea não poderá prolongar-se para além das 96 horas subseqüentes à
aterrissagem imprevista se o pedido não for recebido dentro desse prazo.

4.Se a pessoa reclamada for objeto de procedimento criminal ou estiver
cumprindo uma pena no Estado requerido por crime diverso do que motivou o pedido
de entrega ao Tribunal, este Estado consultará o Tribunal após ter decidido anuir ao
pedido.

Artigo 90
Pedidos Concorrentes

1.Um Estado Parte que, nos termos do artigo 89, receba um pedido de
entrega de uma pessoa formulado pelo Tribunal, e receba igualmente, de qualquer outro
Estado, um pedido de extradição relativo à mesma pessoa, pelos mesmos fatos que
motivaram o pedido de entrega por parte do Tribunal, deverá notificar o Tribunal e o
Estado requerente de tal fato.

2.Se o Estado requerente for um Estado Parte, o Estado requerido dará
prioridade ao pedido do Tribunal:

a) Se o Tribunal tiver decidido, nos termos do artigo 18 ou 19, da
admissibilidade do caso a que respeita o pedido de entrega, e tal determinação tiver
levado em conta o inquérito ou o procedimento criminal conduzido pelo Estado
requerente relativamente ao pedido de extradição por este formulado; ou

b) Se o Tribunal tiver tomado a decisão referida na alínea a) em
conformidade com a notificação feita pelo Estado requerido, em aplicação do parágrafo
1.

3.Se o Tribunal não tiver tomado uma decisão nos termos da alínea a) do
parágrafo 2, o Estado requerido poderá, se assim o entender, estando pendente a
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determinação do Tribunal nos termos da alínea b) do parágrafo 2, dar seguimento ao
pedido de extradição formulado pelo Estado requerente sem, contudo, extraditar a
pessoa até que o Tribunal decida sobre a admissibilidade do caso. A decisão do Tribunal
seguirá a forma sumária.

4.Se o Estado requerente não for Parte no presente Estatuto, o Estado
requerido, desde que não esteja obrigado por uma norma internacional a extraditar o
acusado para o Estado requerente, dará prioridade ao pedido de entrega formulado pelo
Tribunal, no caso de este se ter decidido pela admissibilidade do caso.

5.Quando um caso previsto no parágrafo 4º não tiver sido declarado
admissível pelo Tribunal, o Estado requerido poderá, se assim o entender, dar
seguimento ao pedido de extradição formulado pelo Estado requerente.

6.Relativamente aos casos em que o disposto no parágrafo 4º seja aplicável,
mas o Estado requerido se veja obrigado, por força de uma norma internacional, a
extraditar a pessoa para o Estado requerente que não seja Parte no presente Estatuto, o
Estado requerido decidirá se procederá à entrega da pessoa em causa ao Tribunal ou se a
extraditará para o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido terá em conta
todos os fatores relevantes, incluindo, entre outros

a) A ordem cronológica dos pedidos;
b) Os interesses do Estado requerente, incluindo, se relevante, se o crime foi

cometido no seu território bem como a nacionalidade das vítimas e da pessoa
reclamada; e

c) A possibilidade de o Estado requerente vir a proceder posteriormente à
entrega da pessoa ao Tribunal.

7.Se um Estado Parte receber um pedido de entrega de uma pessoa
formulado pelo Tribunal e um pedido de extradição formulado por um outro Estado
Parte relativamente à mesma pessoa, por fatos diferentes dos que constituem o crime
objeto do pedido de entrega:

a) O Estado requerido dará prioridade ao pedido do Tribunal, se não estiver
obrigado por uma norma internacional a extraditar a pessoa para o Estado requerente;

b) O Estado requerido terá de decidir se entrega a pessoa ao Tribunal ou a
extradita para o Estado requerente, se estiver obrigado por uma norma internacional a
extraditar a pessoa para o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido
considerará todos os fatores relevantes, incluindo, entre outros, os constantes do
parágrafo 6; todavia, deverá dar especial atenção à natureza e à gravidade dos fatos em
causa.

8.Se, em conformidade com a notificação prevista no presente artigo, o
Tribunal se tiver pronunciado pela inadmissibilidade do caso e, posteriormente, a
extradição para o Estado requerente for recusada, o Estado requerido notificará o
Tribunal dessa decisão.

Artigo 91
Conteúdo do Pedido de Detenção e de Entrega

1.O pedido de detenção e de entrega será formulado por escrito. Em caso de
urgência, o pedido poderá ser feito através de qualquer outro meio de que fique registro
escrito, devendo, no entanto, ser confirmado através dos canais previstos na alínea a) do
parágrafo 1º do artigo 87,

2.O pedido de detenção e entrega de uma pessoa relativamente à qual o
Juízo de Instrução tiver emitido um mandado de detenção ao abrigo do artigo 58, deverá
conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que
permita a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma cópia do mandado de detenção; e
c) Os documentos, declarações e informações necessários para satisfazer os

requisitos do processo de entrega pelo Estado requerido; contudo, tais requisitos não
deverão ser mais rigorosos dos que os que devem ser observados em caso de um pedido
de extradição em conformidade com tratados ou convênios celebrados entre o Estado
requerido e outros Estados, devendo, se possível, ser menos rigorosos face à natureza
específica de que se reveste o Tribunal.

3.Se o pedido respeitar à detenção e à entrega de uma pessoa já condenada,
deverá conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Uma cópia do mandado de detenção dessa pessoa;
b) Uma cópia da sentença condenatória;
c) Elementos que demonstrem que a pessoa procurada é a mesma a que se

refere a sentença condenatória; e
d) Se a pessoa já tiver sido condenada, uma cópia da sentença e, em caso de

pena de prisão, a indicação do período que já tiver cumprido, bem como o período que
ainda lhe falte cumprir.

4.Mediante requerimento do Tribunal, um Estado Parte manterá, no que
respeite a questões genéricas ou a uma questão específica, consultas com o Tribunal
sobre quaisquer requisitos previstos no seu direito interno que possam ser aplicados nos
termos da alínea c) do parágrafo 2. No decurso de tais consultas, o Estado Parte
informará o Tribunal dos requisitos específicos constantes do seu direito interno.

Artigo 92
Prisão Preventiva

1.Em caso de urgência, o Tribunal poderá solicitar a prisão preventiva da
pessoa procurada até a apresentação do pedido de entrega e os documentos de apoio
referidos no artigo 91.

2.O pedido de prisão preventiva será transmitido por qualquer meio de que
fique registro escrito e conterá:

a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que
permita a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma exposição sucinta dos crimes pelos quais a pessoa é procurada, bem
como dos fatos alegadamente constitutivos de tais crimes incluindo, se possível, a data e
o local da sua prática;

c) Uma declaração que certifique a existência de um mandado de detenção
ou de uma decisão condenatória contra a pessoa procurada; e

d) Uma declaração de que o pedido de entrega relativo à pessoa procurada
será enviado posteriormente.

3.Qualquer pessoa mantida sob prisão preventiva poderá ser posta em
liberdade se o Estado requerido não tiver recebido, em conformidade com o artigo 91, o
pedido de entrega e os respectivos documentos no prazo fixado pelo Regulamento
Processual. Todavia, essa pessoa poderá consentir na sua entrega antes do termo do
período se a legislação do Estado requerido o permitir. Nesse caso, o Estado requerido
procede à entrega da pessoa reclamada ao Tribunal, o mais rapidamente possível.

4.O fato de a pessoa reclamada ter sido posta em liberdade em
conformidade com o parágrafo 3º não obstará a que seja de novo detida e entregue se o
pedido de entrega e os documentos em apoio, vierem a ser apresentados posteriormente.
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Artigo 93
Outras Formas de Cooperação

1.Em conformidade com o disposto no presente Capítulo e nos termos dos
procedimentos previstos nos respectivos direitos internos, os Estados Partes darão
seguimento aos pedidos formulados pelo Tribunal para concessão de auxílio, no âmbito
de inquéritos ou procedimentos criminais, no que se refere a:

a) Identificar uma pessoa e o local onde se encontra, ou localizar objetos;
b) Reunir elementos de prova, incluindo os depoimentos prestados sob

juramento, bem como produzir elementos de prova, incluindo perícias e relatórios de
que o Tribunal necessita;

c) Interrogar qualquer pessoa que seja objeto de inquérito ou de
procedimento criminal;

d) Notificar documentos, nomeadamente documentos judiciários;
e) Facilitar o comparecimento voluntária, perante o Tribunal, de pessoas que

deponham na qualidade de testemunhas ou de peritos;
f) Proceder à transferência temporária de pessoas, em conformidade com o

parágrafo 7;
g) Realizar inspeções, nomeadamente a exumação e o exame de cadáveres

enterrados em fossas comuns;
h) Realizar buscas e apreensões;
i) Transmitir registros e documentos, nomeadamente registros e documentos

oficiais;
j) Proteger vítimas e testemunhas, bem como preservar elementos de prova;
k) Identificar, localizar e congelar ou apreender o produto de crimes, bens,

haveres e instrumentos ligados aos crimes, com vista à sua eventual declaração de
perda, sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé; e

I) Prestar qualquer outra forma de auxílio não proibida pela legislação do
Estado requerido, destinada a facilitar o inquérito e o julgamento por crimes da
competência do Tribunal.

2.O Tribunal tem poderes para garantir à testemunha ou ao perito que
perante ele compareça de que não serão perseguidos, detidos ou sujeitos a qualquer
outra restrição da sua liberdade pessoal, por fato ou omissão anteriores à sua saída do
território do Estado requerido.

3.Se a execução de uma determinada medida de auxílio constante de um
pedido apresentado ao abrigo do parágrafo 1º não for permitida no Estado requerido em
virtude de um princípio jurídico fundamental de aplicação geral, o Estado em causa
iniciará sem demora consultas com o Tribunal com vista à solução dessa questão. No
decurso das consultas, serão consideradas outras formas de auxílio, bem como as
condições da sua realização. Se, concluídas as consultas, a questão não estiver resolvida,
o Tribunal alterará o conteúdo do pedido conforme se mostrar necessário.

4.Nos termos do disposto no artigo 72, um Estado Parte só poderá recusar,
no todo ou em parte, um pedido de auxílio formulado pelo Tribunal se tal pedido se
reportar unicamente à produção de documentos ou à divulgação de elementos de prova
que atentem contra a sua segurança nacional.

5.Antes de denegar o pedido de auxílio previsto na alínea l) do parágrafo 1,
o Estado requerido considerará se o auxílio poderá ser concedido sob determinadas
condições ou se poderá sê-lo em data ulterior ou sob uma outra forma, com a ressalva
de que, se o Tribunal ou o Procurador aceitarem tais condições, deverão observá-las.

6.O Estado requerido que recusar um pedido de auxílio comunicará, sem
demora, os motivos ao Tribunal ou ao Procurador.
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7.a) O Tribunal poderá pedir a transferência temporária de uma pessoa
detida para fins de identificação ou para obter um depoimento ou outras forma de
auxílio. A transferência realizar-se-á sempre que:

i) A pessoa der o seu consentimento, livremente e com conhecimento de
causa; e

ii) O Estado requerido concordar com a transferência, sem prejuízo das
condições que esse Estado e o Tribunal possam acordar;

b) A pessoa transferida permanecerá detida. Esgotado o fim que determinou
a transferência, o Tribunal reenviá-la-á imediatamente para o Estado requerido.

8.a) O Tribunal garantirá a confidencialidade dos documentos e das
informações recolhidas, exceto se necessários para o inquérito e os procedimentos
descritos no pedido;

b) O Estado requerido poderá, se necessário, comunicar os documentos ou
as informações ao Procurador a título confidencial. O Procurador só poderá utilizá-los
para recolher novos elementos de prova;

c) O Estado requerido poderá, de ofício ou a pedido do Procurador, autorizar
a divulgação posterior de tais documentos ou informações; os quais poderão ser
utilizados como meios de prova, nos termos do disposto nos Capítulos V e VI e no
Regulamento Processual.

9.a)
i) Se um Estado Parte receber pedidos concorrentes formulados pelo

Tribunal e por um outro Estado, no âmbito de uma obrigação internacional, e cujo
objeto não seja nem a entrega nem a extradição, esforçar-se-á, mediante consultas com
o Tribunal e esse outro Estado, por dar satisfação a ambos os pedidos adiando ou
estabelecendo determinadas condições a um ou outro pedido, se necessário.

ii) Não sendo possível, os pedidos concorrentes observarão os princípios
fixados no artigo 90.

b) Todavia, sempre que o pedido formulado pelo Tribunal respeitar a
informações, bens ou pessoas que estejam sob o controle de um Estado terceiro ou de
uma organização internacional ao abrigo de um acordo internacional, os Estados
requeridos informarão o Tribunal em conformidade, este dirigirá o seu pedido ao Estado
terceiro ou à organização internacional.

10.a) Mediante pedido, o Tribunal cooperará com um Estado Parte e prestar-
lhe-á auxílio na condução de um inquérito ou julgamento relacionado com fatos que
constituam um crime da jurisdição do Tribunal ou que constituam um crime grave à luz
do direito interno do Estado requerente.

b)
i) O auxílio previsto na alínea a) deve compreender, a saber:
a. A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova

recolhidos no decurso do inquérito ou do julgamento conduzidos pelo Tribunal; e
b. O interrogatório de qualquer pessoa detida por ordem do Tribunal;
ii) No caso previsto na alínea b), i), a;
a. A transmissão dos documentos e de outros elementos de prova obtidos

com o auxílio de um Estado necessita do consentimento desse Estado;
b. A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova

fornecidos quer por uma testemunha, quer por um perito, será feita em conformidade
com o disposto no artigo 68.

c) O Tribunal poderá, em conformidade com as condições enunciadas neste
número, deferir um pedido de auxílio formulado por um Estado que não seja parte no
presente Estatuto.
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Artigo 94
Suspensão da Execução de um Pedido Relativamente a um Inquérito ou a
Procedimento Criminal em Curso

1.Se a imediata execução de um pedido prejudicar o desenrolar de um
inquérito ou de um procedimento criminal relativos a um caso diferente daquele a que
se reporta o pedido, o Estado requerido poderá suspender a execução do pedido por
tempo determinado, acordado com o Tribunal. Contudo, a suspensão não deve
prolongar-se além do necessário para que o inquérito ou o procedimento criminal em
causa sejam efetuados no Estado requerido. Este, antes de decidir suspender a execução
do pedido, verificará se o auxílio não poderá ser concedido de imediato sob
determinadas condições.

2.Se for decidida a suspensão de execução do pedido em conformidade com
o parágrafo 1º, o Procurador poderá, no entanto, solicitar que sejam adotadas medidas
para preservar os elementos de prova, nos termos da alínea j) do parágrafo 1º do artigo
93.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E AUXÍLIO JUDICIÁRIO

.............................................................................................................................................

Artigo 100
Despesas

1.As despesas ordinárias decorrentes da execução dos pedidos no território
do Estado requerido serão por este suportadas, com exceção das seguintes, que correrão
a cargo do Tribunal:

a) As despesas relacionadas com as viagens e a proteção das testemunhas e
dos peritos ou com a transferência de detidos ao abrigo do artigo 93;

b) As despesas de tradução, de interpretação e de transcrição;
c) As despesas de deslocação e de estada dos juízes, do Procurador, dos

Procuradores-adjuntos, do Secretário, do Secretário-Adjunto e dos membros do pessoal
de todos os órgãos do Tribunal;

d) Os custos das perícias ou dos relatórios periciais solicitados pelo
Tribunal;

e) As despesas decorrentes do transporte das pessoas entregues ao Tribunal
pelo Estado de detenção; e

f) Após consulta, quaisquer despesas extraordinárias decorrentes da
execução de um pedido.

2.O disposto no parágrafo 1º aplicar-se-á, sempre que necessário, aos
pedidos dirigidos pelos Estados Partes ao Tribunal. Neste caso, o Tribunal tomará a seu
cargo as despesas ordinárias decorrentes da execução.

Artigo 101
Regra da Especialidade

1.Nenhuma pessoa entregue ao Tribunal nos termos do presente Estatuto
poderá ser perseguida, condenada ou detida por condutas anteriores à sua entrega, salvo
quando estas constituam crimes que tenham fundamentado a sua entrega.
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2.O Tribunal poderá solicitar uma derrogação dos requisitos estabelecidos
no parágrafo 1º ao Estado que lhe tenha entregue uma pessoa e, se necessário, facultar-
lhe-á, em conformidade com o artigo 91, informações complementares. Os Estados
Partes estarão habilitados a conceder uma derrogação ao Tribunal e deverão envidar
esforços nesse sentido.

Artigo 102
Termos Usados

Para os fins do presente Estatuto:
a) Por entrega entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao

Tribunal nos termos do presente Estatuto.
b) Por extradição entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro

Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno.

CAPÍTULO X
EXECUÇÃO DA PENA

Artigo 103
Função dos Estados na Execução das Penas Privativas de Liberdade

1.a) As penas privativas de liberdade serão cumpridas num Estado indicado
pelo Tribunal a partir de uma lista de Estados que lhe tenham manifestado a sua
disponibilidade para receber pessoas condenadas.

b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber pessoas condenadas, um
Estado poderá formular condições acordadas com o Tribunal e em conformidade com o
presente Capítulo.

c) O Estado indicado no âmbito de um determinado caso dará prontamente a
conhecer se aceita ou não a indicação do Tribunal.

2.a) O Estado da execução informará o Tribunal de qualquer circunstância,
incluindo o cumprimento de quaisquer condições acordadas nos termos do parágrafo 1,
que possam afetar materialmente as condições ou a duração da detenção. O Tribunal
será informado com, pelo menos, 45 dias de antecedência sobre qualquer circunstância
dessa natureza, conhecida ou previsível. Durante este período, o Estado da execução
não tomará qualquer medida que possa ser contrária às suas obrigações ao abrigo do
artigo 110.

b) Se o Tribunal não puder aceitar as circunstâncias referidas na alínea a),
deverá informar o Estado da execução e proceder em harmonia com o parágrafo 1º do
artigo 104.

3.Sempre que exercer o seu poder de indicação em conformidade com o
parágrafo 1, o Tribunal levará em consideração:

a) O princípio segundo o qual os Estados Partes devem partilhar da
responsabilidade na execução das penas privativas de liberdade, em conformidade com
os princípios de distribuição eqüitativa estabelecidos no Regulamento Processual;

b) A aplicação de normas convencionais do direito internacional
amplamente aceitas, que regulam o tratamento dos reclusos;

c) A opinião da pessoa condenada; e
d) A nacionalidade da pessoa condenada;
e) Outros fatores relativos às circunstâncias do crime, às condições pessoais

da pessoa condenada ou à execução efetiva da pena, adequadas à indicação do Estado
da execução.
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4.Se nenhum Estado for designado nos termos do parágrafo 1, a pena
privativa de liberdade será cumprida num estabelecimento prisional designado pelo
Estado anfitrião, em conformidade com as condições estipuladas no acordo que
determinou o local da sede previsto no parágrafo 2º do artigo 3. Neste caso, as despesas
relacionadas com a execução da pena ficarão a cargo do Tribunal.

Artigo 104
Alteração da Indicação do Estado da Execução

1.O Tribunal poderá, a qualquer momento, decidir transferir um condenado
para uma prisão de um outro Estado.

2.A pessoa condenada pelo Tribunal poderá, a qualquer momento, solicitar-
lhe que a transfira do Estado encarregado da execução.

Artigo 105
Execução da Pena

1.Sem prejuízo das condições que um Estado haja estabelecido nos termos
do artigo 103, parágrafo 1, alínea b), a pena privativa de liberdade é vinculativa para os
Estados Partes, não podendo estes modificá-la em caso algum.

2.Será da exclusiva competência do Tribunal pronunciar-se sobre qualquer
pedido de revisão ou recurso. O Estado da execução não obstará a que o condenado
apresente um tal pedido.

Artigo 106
Controle da Execução da Pena e das Condições de Detenção

1.A execução de uma pena privativa de liberdade será submetida ao
controle do Tribunal e observará as regras convencionais internacionais amplamente
aceitas em matéria de tratamento dos reclusos.

2.As condições de detenção serão reguladas pela legislação do Estado da
execução e observarão as regras convencionais internacionais amplamente aceitas em
matéria de tratamento dos reclusos. Em caso algum devem ser menos ou mais
favoráveis do que as aplicáveis aos reclusos condenados no Estado da execução por
infrações análogas.

3.As comunicações entre o condenado e o Tribunal serão livres e terão
caráter confidencial.

Artigo 107
Transferência do Condenado depois de Cumprida a Pena

1.Cumprida a pena, a pessoa que não seja nacional do Estado da execução
poderá, de acordo com a legislação desse mesmo Estado, ser transferida para um outro
Estado obrigado a aceitá-la ou ainda para um outro Estado que aceite acolhê-la tendo
em conta a vontade expressa pela pessoa em ser transferida para esse Estado; a menos
que o Estado da execução autorize essa pessoa a permanecer no seu território.

2.As despesas relativas à transferência do condenado para um outro Estado
nos termos do parágrafo 1º serão suportadas pelo Tribunal se nenhum Estado as tomar a
seu cargo.

3.Sem prejuízo do disposto no artigo 108, o Estado da execução poderá
igualmente, em harmonia com o seu direito interno, extraditar ou entregar por qualquer
outro modo a pessoa a um Estado que tenha solicitado a sua extradição ou a sua entrega
para fins de julgamento ou de cumprimento de uma pena.
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Artigo 108
Restrições ao Procedimento Criminal ou à Condenação por Outras Infrações

1.A pessoa condenada que esteja detida no Estado da execução não poderá
ser objeto de procedimento criminal, condenação ou extradição para um Estado terceiro
em virtude de uma conduta anterior à sua transferência para o Estado da execução, a
menos que a Tribunal tenha dado a sua aprovação a tal procedimento, condenação ou
extradição, a pedido do Estado da execução.

2.Ouvido o condenado, o Tribunal pronunciar-se-á sobre a questão.
3.O parágrafo 1º deixará de ser aplicável se o condenado permanecer

voluntariamente no território do Estado da execução por um período superior a 30 dias
após o cumprimento integral da pena proferida pelo Tribunal, ou se regressar ao
território desse Estado após dele ter saído.

Artigo 109
Execução das Penas de Multa e das Medidas de Perda

1.Os Estados Partes aplicarão as penas de multa, bem como as medidas de
perda ordenadas pelo Tribunal ao abrigo do Capítulo VII, sem prejuízo dos direitos de
terceiros de boa fé e em conformidade com os procedimentos previstos no respectivo
direito interno.

2.Sempre que um Estado Parte não possa tornar efetiva a declaração de
perda, deverá tomar medidas para recuperar o valor do produto, dos bens ou dos haveres
cuja perda tenha sido declarada pelo Tribunal, sem prejuízo dos direitos de terceiros de
boa fé.

3.Os bens, ou o produto da venda de bens imóveis ou, se for caso disso, da
venda de outros bens, obtidos por um Estado Parte por força da execução de uma
decisão do Tribunal, serão transferidos para o Tribunal.

Artigo 110
Reexame pelo Tribunal da Questão de Redução de Pena

1.O Estado da execução não poderá libertar o recluso antes de cumprida a
totalidade da pena proferida pelo Tribunal.

2.Somente o Tribunal terá a faculdade de decidir sobre qualquer redução da
pena e, ouvido o condenado, pronunciar-se-á a tal respeito,

3.Quando a pessoa já tiver cumprido dois terços da pena, ou 25 anos de
prisão em caso de pena de prisão perpétua, o Tribunal reexaminará a pena para
determinar se haverá lugar a sua redução. Tal reexame só será efetuado transcorrido o
período acima referido.

4.No reexame a que se refere o parágrafo 3, o Tribunal poderá reduzir a
pena se constatar que se verificam uma ou várias das condições seguintes:

a) A pessoa tiver manifestado, desde o início e de forma contínua, a sua
vontade em cooperar com o Tribunal no inquérito e no procedimento;

b) A pessoa tiver, voluntariamente, facilitado a execução das decisões e
despachos do Tribunal em outros casos, nomeadamente ajudando-o a localizar bens
sobre os quais recaíam decisões de perda, de multa ou de reparação que poderão ser
usados em benefício das vítimas; ou

c) Outros fatores que conduzam a uma clara e significativa alteração das
circunstâncias suficiente para justificar a redução da pena, conforme previsto no
Regulamento Processual;

5.Se, no reexame inicial a que se refere o parágrafo 3, o Tribunal considerar
não haver motivo para redução da pena, ele reexaminará subseqüentemente a questão da
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redução da pena com a periodicidade e nos termos previstos no Regulamento
Processual.

Artigo 111
Evasão

Se um condenado se evadir do seu local de detenção e fugir do território do
Estado da execução, este poderá, depois de ter consultado o Tribunal, pedir ao Estado
no qual se encontra localizado o condenado que o entregue em conformidade com os
acordos bilaterais ou multilaterais em vigor, ou requerer ao Tribunal que solicite a
entrega dessa pessoa ao abrigo do Capítulo IX. O Tribunal poderá, ao solicitar a entrega
da pessoa, determinar que esta seja entregue ao Estado no qual se encontrava a cumprir
a sua pena, ou a outro Estado por ele indicado.

CAPÍTULO XI
ASSEMBLÉIA DOS ESTADOS PARTES

Artigo 112
Assembléia dos Estados Partes

1.É constituída, pelo presente instrumento, uma Assembléia dos Estados
Partes. Cada um dos Estados Partes nela disporá de um representante, que poderá ser
coadjuvado por substitutos e assessores. Outros Estados signatários do Estatuto ou da
Ata Final poderão participar nos trabalhos da Assembléia na qualidade de observadores.

2.A Assembléia:
a) Examinará e adotará, se adequado, as recomendações da Comissão

Preparatória;
b) Promoverá junto à Presidência, ao Procurador e ao Secretário as linhas

orientadoras gerais no que toca à administração do Tribunal;
c) Examinará os relatórios e as atividades da Mesa estabelecido nos termos

do parágrafo 3º e tomará as medidas apropriadas;
d) Examinará e aprovará o orçamento do Tribunal;
e) Decidirá, se for caso disso, alterar o número de juízes nos termos do

artigo 36;
f) Examinará, em harmonia com os parágrafos 5 e 7 do artigo 87, qualquer

questão relativa à não cooperação dos Estados;
g) Desempenhará qualquer outra função compatível com as disposições do

presente Estatuto ou do Regulamento Processual;
3.a) A Assembléia será dotada de uma Mesa composta por um presidente,

dois vice-presidentes e 18 membros por ela eleitos por períodos de três anos;
b) A Mesa terá um caráter representativo, atendendo nomeadamente ao

princípio da distribuição geográfica eqüitativa e à necessidade de assegurar uma
representação adequada dos principais sistemas jurídicos do mundo;

c) A Mesa reunir-se-á as vezes que forem necessárias, mas, pelo menos,
uma vez por ano. Assistirá a Assembléia no desempenho das suas funções.

4.A Assembléia poderá criar outros órgãos subsidiários que julgue
necessários, nomeadamente um mecanismo de controle independente que proceda a
inspeções, avaliações e inquéritos em ordem a melhorar a eficiência e economia da
administração do Tribunal.

5.O Presidente do Tribunal, o Procurador e o Secretário ou os respectivos
representantes poderão participar, sempre que julguem oportuno, nas reuniões da
Assembléia e da Mesa.
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6.A Assembléia reunir-se-á na sede do Tribunal ou na sede da Organização
das Nações Unidas uma vez por ano e, sempre que as circunstâncias o exigirem, reunir-
se-á em sessão extraordinária. A menos que o presente Estatuto estabeleça em contrário,
as sessões extraordinárias são convocadas pela Mesa, de ofício ou a pedido de um terço
dos Estados Partes.

7.Cada um dos Estados Partes disporá de um voto. Todos os esforços
deverão ser envidados para que as decisões da Assembléia e da Mesa sejam adotadas
por consenso. Se tal não for possível, e a menos que o Estatuto estabeleça em contrário:

a) As decisões sobre as questões de fundo serão tomadas por maioria de dois
terços dos membros presentes e votantes, sob a condição que a maioria absoluta dos
Estados Partes constitua quorum para o escrutínio;

b) As decisões sobre as questões de procedimento serão tomadas por
maioria simples dos Estados Partes presentes e votantes.

8.O Estado Parte em atraso no pagamento da sua contribuição financeira
para as despesas do Tribunal não poderá votar nem na Assembléia nem na Mesa se o
total das suas contribuições em atraso igualar ou exceder a soma das contribuições
correspondentes aos dois anos anteriores completos por ele devidos. A Assembléia
Geral poderá, no entanto, autorizar o Estado em causa a votar na Assembléia ou na
Mesa se ficar provado que a falta de pagamento é devida a circunstâncias alheias ao
controle do Estado Parte.

9.A Assembléia adotará o seu próprio Regimento.
10.As línguas oficiais e de trabalho da Assembléia dos Estados Partes serão

as línguas oficiais e de trabalho da Assembléia Geral da Organização das Nações
Unidas.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 2.889, DE 1 DE OUTUBRO DE 1956

Define e pune o crime de genocídio

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo
nacional, étnico, racial ou religioso, como tal:

a) matar membros do grupo;
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo;
Será punido:
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a;
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;
com as penas do art. 270, no caso da letra c;
com as penas do art. 125, no caso da letra d;
com as penas do art. 148, no caso da letra e.

Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes
mencionados no artigo anterior:

Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos.

Art. 3º Incitar, direta e pùblicamente alguém a cometer qualquer dos crimes
de que trata o art. 1º:

Pena: Metade das penas ali cominadas.
§ 1º A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se êste

se consumar.
§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação fôr

cometida pela imprensa.

Art. 4º A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. 1º, 2º e 3º,
quando cometido o crime por governante ou funcionário público.

Art. 5º Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa
dos crimes definidos nesta lei.

Art. 6º Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes
políticos para efeitos de extradição.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 1 de outubro de 1956; 135º da Independência e 68º da

República.
JUSCELINO KUBITSCHEK
Nereu Ramos


